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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1501281-34.2017.8.26.0320, da Comarca de Limeira, em que é apelante 
MUNICIPIO DE LIMEIRA, é apelado GALLO FERRAZ ACESSÓRIOS 
INDUSTRIAIS LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1501281-34.2017.8.26.0320

APELANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA  

APELADA: GALLO FERRAZ ACESSÓRIOS INDUSTRIAIS 

LTDA 

COMARCA: LIMEIRA 

VOTO Nº 35346

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  Taxa  de  
l i cença  e  t axa  de  publ ic idade   Exerc íc io  de  
2013  I r res ignação  em face  de  sentença  que  
acolheu  pedido  de  exceção  de  pré-
execut iv idade   Descabimento   Taxas  que  são  
ca lculadas  com base  no  número  de  empregados  
e  met ragem da  publ ic idade  -  Ausência  de  
cor respondência  com o  e fe t ivo  cus to  da  
a t iv idade  f i sca l iza tór ia   Precedentes   
Sentença  mant ida   Recurso  improvido .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação, 

interposto pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMEIRA ( f ls .  

78/86) por meio do qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  

65/68 que acolheu o pedido da exceção de pré-execut iv idade 

e ext inguiu a execução f iscal ,  condenando-a ao pagamento de 

honorár ios advocatíc ios f ixados em R$ 1.000,00 (um mil  

reais).  

Sustenta,  em suma, que as taxas foram 

inst i tuídas em decorrência do exercíc io do poder de pol íc ia,  

sendo especí f icas e d iv isíveis.  

Alega que a inexistência de órgãos ou 

agentes especí f icos para atuação não induzem a 

inconst i tucional idade da exação, uma vez que o poder de 

pol íc ia possui natureza “ jur is tantum”,  emergindo a prova de 

sua inocorrência pelo suje i to at ivo,  o que não ocorreu nos 

autos.

Requer a reforma da sentença com o 

prosseguimento da execução f iscal .  

Contrarrazões a f ls .  107/114. 
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É o re latór io.  

O recurso não merece provimento.  

Trata-se de execução f iscal  a ju izada em 

27.09.2017, para cobrança de débitos de taxa de l icença e 

taxa de publ ic idade do exercíc io de 2013. 

O art igo 77 do Código Tr ibutár io Nacional 

estabelece que as taxas cobradas pelos entes federat ivos 

possuem como fato gerador o exercíc io regular do poder de 

pol íc ia ou a ut i l ização, efet iva ou potencia l ,  de serviço públ ico 

especí f ico e d iv isível ,  prestado ao contr ibuinte ou posto à sua 

disposição.

O poder de pol íc ia,  por sua vez,  é def in ido 

pelo art igo 78 do CTN como a “at iv idade da administração 

públ ica que, l imitando ou discip l inando dire i to,  in teresse ou 

l iberdade, regula a prát ica de ato ou abstenção de fato,  em 

razão de interesse públ ico concernente à segurança, à 

h ig iene, à ordem, aos costumes, à d iscip l ina da produção e do 

mercado, ao exercíc io de at iv idades econômicas dependentes 

de concessão ou autor ização do Poder Públ ico,  à 

t ranqui l idade públ ica ou ao respeito à propriedade e aos 

dire i tos indiv iduais ou colet ivos ” .  

Por ser um tr ibuto v inculado à at iv idade do 

Estado, a base de cálculo das taxas deve levar em 

consideração o custo do poder de pol íc ia exercido ou do 

serviço públ ico prestado, independentemente da capacidade 

econômica do contr ibuinte.  

No caso concreto,  é incontroverso que a taxa 

de l icença é cobrada com base no número de empregados e a 

taxa de publ ic idade é calculada com base no metro quadrado 

do anúncio,  conforme art igos 80 e 92 da Lei  Municipal  nº 

1.890/83,  em vio lação, portanto,  ao art igo 77 do CTN.

Em caso análogo, o Órgão Especia l  deste 

Tr ibunal,  no ju lgamento do Incidente de Inconst i tucional idade 

nº 0034111- 93.2012.8.26.0000, declarou inconst i tucional os 

art igos 141 e 147, do Anexo I I ,  da Lei  nº 1.400/1983, com as 

al terações promovidas pela Lei  nº 1.581/1986, que dispõem 

sobre a base de cálculo da Taxa de Licença de Funcionamento 
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do Municíp io de Campos do Jordão, que contém os mesmos 

víc ios aqui apontados,  por afronta ao art igo 145, I I ,  da 

Const i tu ição Federal ,  nos seguintes termos:

“Const i tucional  e  Tr ibutár io  -  Inc idente  de 
Inconst i tucional idade -  Arguição da 15ª  Câmara de 
Dire i to  Públ ico  em face das Leis  n°  1 .400/83 e  1 .581/86 
do Munic íp io  de Campos do Jordão -  Acolh imento  -  
Não pode o  Munic íp io  adotar  como base de cálcu lo  da 
Taxa de L icença de Funcionamento  de estabelecimento  
hote le i ro  o  número de unidades de ocupação e  outros 
e lementos que não espelhem o custo  efet ivo  da 
at iv idade estata l ,  no  exerc íc io  do poder  de pol íc ia  -  
Arguição ju lgada procedente  (Rel .  Des.  WALTER DE 
ALMEIDA GUILHERME,  j .  25 /04 /2012) .

Nesse sent ido são as decisões dessa Corte,  

em casos idênt icos envolvendo a comarca de Limeira:  

“APELAÇÃO -  AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO -  
Pre l iminar  de incompetência  absoluta  do Juízo  
afastada -  Taxa de L icença para  Funcionamento  -  
Exerc íc io  de 2017 (outubro ,  novembro e  dezembro)  e  
de 2018 a  2021 -  Exigência  do t r ibuto  com base no 
número de empregados e  na natureza da at iv idade -  
Inconst i tucional idade -  Base de cálcu lo  que deve 
corresponder  ao  custo  da at iv idade f iscal izatór ia  -  
Repet ição a  ser  l iqu idada conforme Súmulas 162 e  188 
do STJ,  com correção monetár ia  desde o  pagamento  
indevido pelos parâmetros estabelecidos no 
ju lgamento  do RE 870.947/SE (Tema 810/STF e  Tema 
905/STJ) ,  e ,  tendo em vista  a  v igência  da Emenda 
Const i tucional  nº  113/2021,  a  part i r  do  t rânsi to  em 
ju lgado incide a  Taxa Sel ic ,  uma única vez ,  por  
englobar  juros e  correção monetár ia  -  Verba honorár ia  
majorada para  15% sobre o  valor  atual izado da causa 
de R$ 9 .833,46 em outubro /2022 (CPC,  ar t .  85 ,  §11) .  
Recurso da Munic ipal idade desprovido” .  (TJSP  14ª  
Câmara de Dire i to  Públ ico ,  Apelação nº  
1015904-87.2022.8 .26 .0320,  Rel .  Desembargador  
Octavio  Machado de Barros,  j .  em 04.04.2024) .  

“Ação Anulatór ia  de Débi to  F iscal  c .c  Repet ição de 
Indébi to .  Taxa de l icença para  funcionamento .  
Exerc íc ios de 2017 a  2021.  Sentença de procedência .  
Decisão a  ser  mant ida.  A legação de prescr ição da 
pretensão declaratór ia  e  repet i tór ia  do exerc íc io  de 
2017.  Afastamento ,  com observância  da prescr ição 
quinquenal ,  considerando-se a  d ist r ibu ição do fe i to  
em 2022.  In te l igência  do Tema 229 do STJ.  Ademais ,  
re je i ta -se a  pre l iminar  de competência  absoluta  do 
Juizado Especia l  da Fazenda Públ ica ,  tendo em vista  
que somente é  absoluta  nos foros onde há Vara  do 
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JEFAZ insta lada,  nos termos do ar t .  2º ,  §  4º ,  da  Lei  n .  
12 .153/2009.  No mér i to ,  igualmente ,  não assiste  razão 
ao Munic íp io  apelante .  Ut i l i zação do número de 
empregados da empresa contr ibu inte  como cr i tér io  
para  a  apuração da base de cálcu lo  t r ibutár ia .  A  
doutr ina e  jur isprudência  asseveram que as taxas 
const i tuem t r ibuto  contraprestacional  (v inculado)  
usado na remuneração de uma at iv idade especí f ica ,  
se ja  serv iço  ou exerc íc io  do poder  de pol íc ia  e ,  por  
isso,  não podem se ater  a  s ignos presunt ivos de 
r iqueza.  Devem,  portanto ,  guardar  re lação tão  somente 
com o custo  do serv iço  especí f ico  e  d iv is íve l  que as 
mot iva ,  ou  com a respect iva  at iv idade de pol íc ia  
desenvolv ida.  Inconst i tucional idade da base de 
cálcu lo  reconhecida em caso análogo pelo  Órgão 
Especia l  deste  TJSP.  Precedentes do STF e  deste  
Tr ibunal  de Just iça .  Nega-se provimento  ao  recurso,  
com majoração de honorár ios” .  (TJSP  18ª  Câmara de 
Dire i to  Públ ico ,  Apelação nº  
1010731-82.2022.8 .26 .0320,  Rel .  Desembargadora 
Beatr iz  Braga,  ju lgado em 18.01.2024) .

“APELAÇÃO CÍVEL -  Ação anulatór ia  -  Taxa de l icença 
para  funcionamento  e  taxa de l icença para  publ ic idade 
ou propaganda dos exerc íc ios de 2018,  2019 e  2021.  1 )  
Pre l iminares de incompetência  absoluta  e  de 
prescr ição do d i re i to  em re lação ao exerc íc io  de 2018 
afastadas.  2 )  Base de cálcu lo  -  Não correspondência  
ao  custo  da at iv idade exerc ida pelo  Poder  Públ ico  -  É  
vedado ao Munic íp io  adotar  como base de cálcu lo  das 
refer idas taxas o  número de empregados e  a  metragem 
ou d imensão da propaganda -  Inconst i tucional idade e  
i legal idade da exação -  Precedentes do STJ,  do  STF e  
desta  15ª  Câmara de Dire i to  Públ ico .  3 )  Sucumbência  
recursal  -  Honorár ios advocat íc ios f ixados em 10% do 
valor  atual izado da causa (R$ 18.037,08 em agosto  de 
2022)  majorados para  11% -  Sentença mant ida -  
Recurso improvido” .  (TJSP  15ª  Câmara de Dire i to  
Públ ico ,  Apelação nº  1012113-13.2022.8 .26 .0320,  Rel .  
Desembargador  Eutá l io  Porto ,  Ju lgado em 18.12,2023) .

Assim, de r igor a manutenção da sentença. 

Fixo a verba honorár ia recursal  devida ao 

patrono da apelada em 10% sobre o valor atual izado da 

execução (R$ 2.201,72 em setembro de 2017),  de acordo com 

o disposto no art igo 85,  § 11 do CPC. 

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.    

REZENDE SILVEIRA
Relator
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